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Se se cnalisasse c freqüência com que se escre­
ve e se falo sôbre o problema do descentralização 
comprovor-se-ia, sem necessidade de recorrer o ar­
gumentos minuciosos e cuidadosamente elaborados, 
a oportunidade e importôncio da questão. A proble­
mática do mundo contemporôneo registro com exem­
D!OS sugestivos fi serem retirados do contexto inter­
nacional ou da realidade nacional de cada país, a 
orortL;nidade do dilema centralização versus descen­
tralização. O dilema apresenta-se microscopicamente 
na área do Ciência Político ou dos Relações Interna­
cionois, quando se discute a organização constitu­
cional de nações novos, o surgirem após longos perío­
dos de colonial ismo, ou quando se procuro descobri r o 
método mais rápido e eficaz de aceleração do proces­
so desenvolvimentista em que se emaranham os países 
subdesenvolvidos à busco co desenvolvimento; ou, mi-
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croscopicamente, quando se discutem na Teoria Administra­
tiva estratégias, implantação, obstáculos e conseqüências d·::; 
descentralização administrativa. 

A controvérsia subsiste no campo da Ciência Política 
e no da Administração Pública. Na literatura sôbre o assunt:J 
tem-se mesmo associado a descentralização ao desenvolvimen­
to nacional em geral e ao desenvolvimento econômico, político 
e social, em particular1 A descentralização político-administra­
tivo parece tornar-se enfàticamente importante no contexto 
subdesenvolvido, onde a expansão rápida e urgente dos serviços 
públicos conduz ao crescimento paralelo das atividades gover­
namentais. A descentralização permite aos membros de parla­
mentos nacionais e ao executivo nacional cuidar melhor e com 
maior freqüência de interêsses legitima e essencialmente na­
cionais, por minimizar-lhes o envolvimento com problemas Ic­
cais de relevância menor. Para valorizó-Ia ainda mais - e o 
vocábulo é usado paro corresponder exatamente a um juízo de 
valor - a descentralização conduz à maior participação de in­
divíduos, em número e intensidade, em programas e atividade3 
governamentais, favorecendo, assim, o desenvolvimento do pro­
cesso democrático.! 

Apesar da importância do problema e da pletora de 
material escrito sôbre descentralização, tem-se estudado o fe­
nômeno exclusivamente em dimensões doutrinárias ou valo(~­

tivas, em que se prescreve a descentral ização como melhor 
ou mais eficiente do que a centralização, sem tentar estudar­
-lhe os elementos componentes, ou os fatôres que, de fato e nã0 
de juízo, correlacionam-se com o fenômeno. Pede-se, realmente 
associar a descentralização político-administrativa ao process: 
de desenvolvimento nacional:> Qual a tendência no mundo con­
temporâneo:> Em quantos e quais poíses haverá maior ou meno' 

l' A ONU, através de SCL.-S organismos especializados. tem patrocinodo 23-

tudos sãbre o assunto. Vejo-se, por c·xemplo O trabalha pOr elo publicod: 

Descentralizatian for Natior-al and Local Developmcnt. New York, Unitc:.j 

Nations ST 'TAO/ t,,1 19. 1962, passim. 

2, Há auiores que têrn procur:JGc o:>:;ocicr desccntr8: izaçõ::>/ desenvolvimen- J 

e denl:)cracio. O (xenlplo mais es~ecífico é r.~r.ry' f\,locdid<., aut":J;- .:::! 

Democrado l Deicenti\:zlizoção c De5envoIYim~nto. P,12. Fo:~r"'52, 1.a ~.J I 

1966. 
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descentralização:> Pode-se, com os recursos metodológicos ao 
alcance dos cientistas sociais modernos, operacionalizar o fenô­
meno, de modo a medir diferentes graus de descentralização? 
Partindo da premissa básica de que o fenômeno deve correla­
cionar-se com algumas variáveis do ambiente nacional de cada 
país, como identificá-Ias? Sumàriamente indaga-se: é possível, 
com base em pesquisa e análise do que ocor"re em alguns países 
e, assim, através do raciocínio indutivo, construi r-se uma teoria 
válida sôbre descentralização:> 

i:ste trabalho propõe-se a responder o essas pergun­
tas. Busca formular uma teoria de descentralização baseada em 
pesquisa empírica e, conseqüentemente, responder afirmativa­
mente àquelas indagações, aceitando a premissa básica de que 
a distribuição de poder entre a esfero central de govêrno e as 
demais unidades inferiores em que se divide a ordem governa­
mental transcende as situações específicas de cada nação e pode 
apresentar elementos comuns que devi'm ser investigados numa 
tentati·;c legítima de teorização. 

DESCENTRALIZAÇÃO: UMA CONSTRUÇÃO TEóRICA 

O fenômeno des::entralizaçà'J coresenta-se, sobretudo, 
como problema de distribuição de poder - poder de decisão 
e poder de ação ou execução - el"'tre o govêrno central e as 
unidcdes de govêrno local. i:sse modo de visualizar a-questão dá 
margem, naturalmente, a certas ambigüidades e inseguranças, 
pois não se pode aceitar passivamente l1 existêncio real de go­
vernos locais porque alguma norma jurídica os tenha criado. 
Paro aumentar a complexidade do problema, é preciso, ainda, 
ressaltar que qualquer análise das relações intergovernamen­
tais entre o centro e as comunas,:: põe de lodo, em regime fe­
derativo, as unidades intermediários de govêrno e de c.dminis­
tração, o que poderá, eventualmente, ocasionar sérias distorções 
na realidade do fenômeno. Essas deficiências e limitações não 
invalidam, porém, o sistema de referência usado para, neste 
trabalho, proceder-se à análise da descentralização político-ad­
ministrativa. Na medida em que se identifiquem os governos 
locais com as próprios comunidades, como se faz habitualrnrm-
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te ao se estudar o assunto, torno-se viável, aceitável e :ompre­
ensível falar-se de !=oder local em contraposição a poder extra­
local. Assim, justifico-se a referência 00 problema da descen­
tralização como, essencialmente, uma questão de distribuição 
de poder. 

Para exame do assunto, considera-se o descentrali­
zação fenômeno bà~icamente dinâmico. Resulta dêsse atributo 
a existência de um contínuo entre dois pólos extremo", ú da 
descentralização e o do centralização, pressupondo-se, assim, 
a existência de graus diferentes de descentralização e a possi­
bilidade de localização de vários sistemas político-administra­
tivos em pontos específicos do contínuo, em função do grau de 
descentralização apresentado por êsses sistemas. 

Essa concepção de escalo contínua entre dois pCn1 os 
extremos ocupados por situações hipotéticas antagônicas de des­
centralização total versus centralização absoluto constitui c 
cerne da construção teórica proposto ntste ensaio, pois dela 
decorrem outras proposições fundamentais. 

Por trotar-se de fenômeno que pode ocupor qualquer 
valor ou grandeza na escalo centra 1ização-descentralização,4 o 
descentralizaçeo poiítico-administrativa nõo constitui conceitc 
"puro", no sentido de que pcssa haver sistemas onde a variáv::1 
centrolização, ou a varióvel descentralização, sejam absolutas 
e exclusivas. A realidade é outro. Em virtude das próprias trans­
formações ocorrentes no contexto nacional de cada país, deter­
minada nação pode surgir extremamente centralizada num cer­
to momento, ou descentralizada em outro. Na verdade, os sis­
temas apresentam-se mistos e em movimento, fortemente carac­
terizados por uma combinação de elementos antogônicos, ten­
dentes uns à central ização, conducentes outros à descentraliza­
ção. Essa concepção não traz consigo a idéia de equilíbrio. Ser­
ve o propósito de justificar a noção de que o fenômeno descen­
tiOlização não acontece no vócuo. Ao contrário, ocorre no con­
texto político. Define-se como resposta de notureza intrinseca­
mente política - pois o conceito de poder é crucial para sua 
compreensão - a determinados imperativos ambientais, os quais 
condicionam o funcionamento de estruturas e processos descen­
tralizados. 

4) A descentrclizoçãc c: .... stitu! \ Cr'ÓVf-! ccntíruo C'.-n cC'rjt;,c;:c~iç:ãç à discretc. 
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DESCENTRALIZAÇÃO E RELAÇÕES COM O AMBIENTE 

A descentralização político-administrativo" depende 
d~ variáveis importantes identificáveis no contexto nacional de 
cada país. Não se pode, ainda, 00 nível de exatidão em que se 
encontro o pesquiso social em nossos dias, mesmo em culturos 
desenvolvidos, determinar-se relações de causo e efeito, pois 
estas não devem jamais confundir-se com correlações significa­
tivos testados entre duas ou mais variáveis. Por isso mesmo, 00 

se afirmar que o fenômeno descentralização depende de algu­
mas variáveis, não se está afirmando que essas variáveis cau­
sam o descentralização. O que se pode e se deve compreender 
é que existem correlações significativos entre o descentraliza­
ção, trotado como variável dependente, e aquelas outros variá­
veis, isolados ou em seu conjunto, trotados como variáveis in­
dependentes. c 

Ao se considerar o descentralização como variável de­
pendente, é possível identificar cinco categorias de variáveis in­
dependentes que poderão manter como o primeiro alguma re\c­
ção ou correlação significativo. Essas categorias intitulam-se: (o) 
geográficos; (b) históricos; (c) demográficos; (d) econômicos; e 
(e) culturais ou ecológicos. 

1 - Variáveis Geográficas 

As próprios característicos geográficos de um país de­
vem, indubitàvelmente, influenciar o grau de descentralização 
político-administrativo nêle existente. Pode-se mesmo, em ca­
ráter experimental, imaginar que a descentralização é maior 
em países de grande extensão territorial. Ao se tentar estabe­
lecer possíveis correlações entre descentralização e área surge 
imediatamente sério dificuldade, inerente à próprio natureza dos 
variáveis em questão. O fenômeno descentralização é essencial-

5) Principalmente esta seçõo do artigo fundamento-se em trabalho recente­
mente Eoscrito pelo auter baseado em pesquisa original sôbre descentra­

lização em 45 pa;st-s e intitulado Toword a Theory af IRcentra!izotion: A 
Comparative View of Forty-Five Countries (Los Angeies, 1967). 

6) Entend"-óe por variável dependente o pCósivel efeito € como variáveis 
independentes, os j:cssíveis causas. 
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mente dinâmico, enquanto a área, bàsicamente estática.7 Essa 
diferença fundamental entre as duas variáveis pode enfraque­
cer qualquer correlação significativa entre elas, ou mesmo pro­
duzir a ausência total de qualquer correlação. APesar dessas 
limitações, o interêsse em se verificar que países, os de maior 
ou os de menor área, ocupam no contínuo centralização-descen­
tralização, posições mais próximas dêste último pólo, não se 
arrefece, pelo menos para efeito de comparar sistemas políticos 
entre si. 

o número de unidades de govêrno local existentes no 
país constitui outro fator de natureza geográfica K cuja relação 
cem o fenômeno descentralização imagina-se muito significo­
tiva. tI A relação entre as duas variáveis deve ser tal que quant;) 
maior o número de unidades de govêrno local, maior tombém 
o grau de descentralização. Prevê-se, assim, relação positiva e 
direta entre as duas variáveis. Mais uma vez, essa possível re­
ação padecerá das mesmas limitações e desvantagens já men­
cionadas no caso da extensão territorial. Justifica-se, porém, 
investigar o impacto do número de unidades de govêrno local 
sôbre a descentralização, pelo menos para oferecer novas di­
mensões em que se possam alicerçar estudos comparados em 
Ciência Política e Administração Pública. 

2 - Variáveis Históricas 

Nenhum fenômeno político ou administrativo poderá 
escapar a influências históricas. Acredita-se serem mais descen-

7) Países podem anexar ou perder território. Tal somente acon~ece, porém, 

em casos esporód cos ou em ocasiões muito especiais, deixando de olte· 
ror, o,sim, o cora ter essencialmente estótico da variável. 

8) Pode-s"! discutir ~,e o variávE:': deve classificar-se como geográfico. Por 
trotar-se de elemento fvndamerttalmente estático, preferiu-se inclui-lo 
neste g·upo. 

91 Quonda se pensa €m descentralização, torna-se obrigatório imaginar q\..c 

o núm~ro de un dodes de govêrno local do sistema poderá afetar de 
algum,~ maneira ,] ocorréncia do fenômeno. A possível correlação en~,e 

Os duo:. voriá'veis deve assumir tal ordem que se torno aceitável definir 
o nLlm('co de u,licades de govêrno local como indicador de descentraliza­

ção. Sei nco o fazemos porque medir descentralização em função de in­
dicadores essencic!mente descritivos e formais, não ccndl..ziria à análi,e 

rOO1al do TEnôm=no. 
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lralizados os países mais velhos. Ainda pensando em têrmos de 
história, poder-se-á testar a influência da aquisição da inde­
pendência política sôbre a descentralização político-administra­
tiva. Ao conquistar ou obter sua independência, o país, se não 
imediatamente, pelo menos a longo prazo, organiza-se ou re­
organiza-se e as questões referentes à descentral ização imedia­
tamente assumem importância vital Embora tradição, usos e 
padrões coloniais não possam ser subitamente violentados e 
substituídos por outros, a independência significa necessària­
mente mudança e autonomia, indicando talvez forte tendência 
à descentralização. 

,\ organização constitucional do país constitui outro 
elemento importante a ser examinado. Sua potencialidade como 
variável expl icativa da descentra I i zação pol ítico-administrativa 
apresenta-se ainCa maior do que os demais variáveis de nature­
za histórica já mencionadas. Pode-se razoàvelmente esperar se­
rem mais descentralizados os sistemas federativos do que os 
unitários. A des:entralização também se associa mais constan­
temente a regimes democráticos ao invés de totalitários. 

Da mesma maneira, a composição populacional, ca­
racterizada pelos elementos étnicos diversos, integrantes da po­
pulação, representa outra variável relevante, cuja relação com 
a descentralização poderá apresentar-se significativa. Nações de 
composição étnica heterogênea devem ser mais descentralizadas 
do que cnde a composição étnica é mais homogênea. 

3 - Variáveis DemoqréficQs 

Responsabilizam-se comumente os fatôres demográ­
ficos pelo desenvolvimento e crescimento dos sistemas políticos. 
As alterações na composição demográfica, além de sua extrema 
mobilidade em nossa época, afetam decisivamente os segmentos 
econômico, político e social das nações. Simples observação bas­
tará ao estudioso dos fenômenos político-administrativos para 
verificar o impacto dos fatôres demográficos junto à formo de 
govêrno, ao seu tamanho, finalidades e, até mesmo, à sua efi­
ciêl"'cia ou eficácio. Similormente, espera-se alguma influêncio 
dêsses mesmos elementos demográficos sôbre a descentral i­
zaçõo. 
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Sugerem-se aquI varlaveis importantes. A primeira 
refere-se à população do país em térmos absolutos. Espera-se 
maior grau de descentralização em países de maior população. 
A segunda é a densidade demográfica. Imagino-se relação in­
versamente proporcional entre essa variável e a descentraliza­
ção. O grau de urbanização apresenta-se como a tercei ra. ESSCl 

voriável vem sendc incluída em todos os estudos mais recentes 
sôbre a realidade político-social de diferentes países. lu Tem-se 
associado o fenômeno de urbanização ao processo de desenvol­
vimento econômico e ao processo de industrialização. 'l Do mes­
mo modo tem-se testado a interdependência da varióvel com o 
sistema educacioncl, o processo de desenvolvimento econômico, 
o sistema de comunicações, a distribuição da fôrça de trabalho 
e o desenvolvimento político12 Com base nos resultados dêsses 
trabalhos, pode-se analàgicamente suspeitar que a urbanização 
pro mova a descentral izoção pol ítico-administrativa. 

4 - Variáveis Econômicas 

O fenôm"no descentralização não pode escopar à in­
fluência de fôrças econômicos que venh8m condicioná-lo de 
algum modo. Todo sistema político compreende fÔíças econô­
micos, sociais e políticas entre os quais se estabelecem relações 
recíprocas. 

Dentre cs fôrços econômicos atuantes sôbre o des­
centralização, destoca-se o produto nacional bruto (PNB), por 
trator-se de elemento comumente empregado para indicar o ri-

J O) Citamos três eXE"rlplos: Dcniel Lerner, The Passin9 af The Traditicnal 
Society. Glencoe, li!.; The Fre2 Press, J 958; LEe F. Schnore, "The 

Statisticoi Measu'ement cf lIrbanizaticn and Economic Development", 

in Land Economic. vol. 38. ogêsto, J 96 J, pógs. 229-245; Seymcur 

Mortin Lipset, "SJme Social Requisites of Democracy: Economic Develop­
ment and Políticol Legitimacy", in American Polítical Science Review, 

vo!. 53, março, J 959, pógs. 69- J 05. 
1 J) Veja-se, per exemplo, Kingsley Dovis e Hilda Gclden, "Urbanization and 

the Development of Pre-industrial Areos", in Economic Development and 
Cu!turol Chonge, nO 3, outubro, J 954, págs. 6-26. 

J 2) O trabalho de Cutright destaca-se nesse sentido. Vejo-se Phillips Cutright 

"~~ational Paliticcl Development: Mecsurement and Analysis", in Amer­

ican Sccialo9ical Review, vol. 28, abril, J 965, pégs. 253-264. 
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queza e o grau de desenvolvimento econômico de L!m país. Po­
de-se, assim, esperar uma relação significativo entre o P~~8 e (j 

descentralização no sentido de que quanto maior o primei C), 

maior também o último. 

5 - Variáveis Ecológicas 

o grupo ecológico de varlovelS apresento-se essencial­
mente híbrido em sua natureza. Definem-se as variáveis por ex­
clusão. As variáveis ecológicos são 05 que não podem caracte­
zar-se fundamentalmente como geográficas, históricas, demo­
gráficos, nem econômicos. 

Dentre elos ressalte-se o desenvolvimento dos canais 
de comunicação do sistema sob exame. Pode-se estabelecer cor­
relação entre essa variável e o descentral ização em que o maior 
desenvolvimento do sistema de comunicações se associe a maior 
grau de descentralização. 

Novo visão da ecologia de um país pode ser oferecida 
quando se procuro caracterizá-lo como predominantemente agrí­
cola ou industrial. Espero-se serem os sociedades predominante­
mente agrícolas menos descentralizadas do que as sociedades 
industrializadas. Assim, a industrialização deve associar-se à 
descentralização político-administrativa, pois parece promovê-lo, 
00 invés de obstrL'Í-la. 

Conclui-se essa tentativa de identificar variáveis rele­
vantes poro o estudo do descentralização, mencionando-se, em 
caráter exploratório, o possibilidade de serem mais descentrali­
zados os países onde maio;es sejam os gastos com o setor público. 

DESCENTRALI ZAÇÃO: TESTES DE H I PÓTESES 

o trabalho cjentífico exige diálogo constante entre 
teoria e realidade. Temos oferecido até agora interpretação 
teórica sôbre o fenômeno do descentralização político-adminis­
trativa baseada exclusivamente em percepções e observações 
pessoais. Urge, porém, testar aquelas relações sugeridas entre 
a descentral ização e o ambiente total dentro do qual elo ocorre. 
Felizmente, já há evidência cientifico a comprovar - em 01-
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guns casos, mais, em outros, menos, - a volid:Jde da teoria 
exploratória aqui divulgada. 

Em estudo recente, em que se procedeu à macroano­
lise do fenômeno em quarenta e cinco países diferentes, já se 
comprovou empiricomente a existência de correlações signifi­
cativas entre a descentralização e algumas variáveis retiradas 
do contexto daqueias naçõesY' Os países incluídos no estudo 
apresentavam característicos bem diversificadas. Foram os se­
guintes: Argélia, Austrália, Barbados, Bélgica, Brasil, Bu!gária, 
Canadá, Ceilão, China Continental, Colômbia, Dinamarco, EI Sal­
vador, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, Gano, Guatemala, 
Holanda, [ndia, Iraque, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Jordânia, 
Marrocos, México, Noruega, Novo Zelândia, Peru, Polônia, Portu­
gal, Pôrto Rico, Reino Unido, Suíça, Tanganica, Trindade e To­
bago, Venezuelo, Vietnam do Sul e Iugoslávia. Foram elabora­
dos hipóteses entre descentralização e algumas dos variáveis 
já mencionados no seção anterior dêste ensaio. As hipóteses 
foram testados com o uso de computadores eletrônicos. A vo­
rióvel dependente descentralização e dez variáveis independen­
tes eram de natureza contínuo; em dois casos empregaram-se 
classificações dicotômicos. O estudo de correlações múltiplos foi 
o técnica estatístico básico. 

Analisemos os hipóteses: 

(1) Quanto maior o extensão territorial do país, maior 
O grau de descentralização nêle existente: Ressalte-se ter sido 
o área médio de 268 676 quilômetros quadrados, enquanto que 
o amplitude da série foi de 9 000 000 quilômetros quadrados. 
Seis países tinham área superior o 3 000 000 qui lômetros qua­
drados e trinta e três dos quarenta e cinco países tinham área 
igualou inferior o dez por cento (10%) da área do maior país 
da série. Todos êsses fatos terão, indubitàvelmente, influído nos 
resultados obtidos. 

(2) Quanto maior o número de unidades de govêrno 
local, maior o grau de descentralização. 

13) O problema foi mirouciosomente examinodc em Paulo Rci~ Vieo;ra, op. cit., 
possim. Há também, sôbre o mesma as~unto, trabalho recentíssimo, ain­
da nõo publicada, de Frank P. Sherwood, The Co"elotes of DecentrG­
lizotion: Interpretotions, Speculotions, Strotegies, 1967. 
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Na distribuição da série o número médio foi 1 015. 
O país com maior número de unidades de govêrno local foi os 
Estados Unidos. Trinta e três dos trinta e seis países incluídos 
na série tinham dez por cento (10 %) ou menos do número de 
unidades de govêrno local existentes nos Estados Unidos. Ape­
sar das características dos dados, encontrou-se correlação sig­
nificativa entre descentralização e o número de unidades de go­
vêrno local no sistema. 

(3) Quanto mais velho o país, maior o grau de des­
centro I i zação. 

A idade média dos países foi 47 anos e a amplitude 
da série, 186 anos. Dezessete dos quarenta e cinco países ti­
nham idade igualou inferior a dez por cento (10 %) da idade 
do país mais velho. Encontrou-se correlação bastante significa­
tiva entre descentralização e idade dos países. lI 

(4) Países formalmente organizados em sistemas fe­
derativos são mais descentral izados que países formalmente or­
ganizados em sistemas unitários. 

Não se encontrou correlação significativa entre as 
duas variáveis. 

(5) Países heterogêneos (assim definidos em têrmos 
de sua composição étnica) são mais descentralizados do que 
países homogêneos. 

Repetiu-se, nesse caso, a ausência de correlação sig­
nificativa. 

(6) Quanto maior a população, maior o grau de 
descentra I ização . 

A população média foi 9 290 000 e a amplitude um 
surpreendente 693 961 000, com quarenta dos quarenta e cin­
co países com população igualou inferior a dez por cento 
(10%) da população dos demais países. Mais uma vez, tais dis­
paridades nos dados obtidos poderão ter influído na ausência 
de correlação encontrada entre descentralização e população. 

(7) Quanto maior a densidade demográfica, menor o 
grau de descentralização. 

14) Tôdas os correlações oqui citadas poderão ser verificadas na Tabela 
n.o 1. 
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A correlação encontrada entre descentralização e den­
sidade demográfica não foi significativa. Comprovou-se, porém, 
o sentido inverso da correlação, conforme previsto na hipótese. 

(8) Qucnto maior o índice de urbanização, maior o 
grau de descentralização. 

Encontrou-se correlação significativa entre urbaniza­
ção e descentralização, embora, dentre as variáveis que man­
tiveram correlação significativa com a variável dependente, o 
fator urbanização não assumisse particular importância. 

(9) Quanto maior o produto nacional bruto de uma 
nelção, maior o grau de descentralização. 

O produto nacional bruto médio dentre os países in­
cluídos na série respectiva foi de US$ 266 075 000. Em virtu­
de da extrema afluência da economia dos Estados Unidos, país 
incluído na pesquisa, quarenta e três das quarenta e cinco na­
ções estudadas tinham seu produto nacional bruto com o valor 
igualou menor do que dez por cento (10 %) do valor do pro­
duto nacional bruto estadunidense. 

Encontrou-se correlação significativa entre o produto 
nacional bruto e descentralização, apesar da grande amplitude 
da distribuição. 

(10) Quanto maior o desenvolvimento dos meios de 
comunicação, maior o grau de descentralização. 

Mediu-se o grau de desenvolvimento dos meios de 
comunicação através de um índice composto de seis elementos: 
(a) circulação diária de jornais; (b) consumo de informações 
impressas per capitai (c) volume de correspondência doméstica 
per capitai (d) número de telefones per capitai (e) número de 
rádios e (f) número de aparelhos de televisão. O valor médio da 
série foi 27 e a amplitude, 179. O valor máximo foi obtido pelos 
Estados Unidos (184) e o mínimo, pela índia (5) 

Numa análise bidimensional, em que se procurou a 
correlação da variável dependente com cada uma das variáveis 
independentes, a correlação mais significativa foi obtida entre o 
índice de comunicações e descentralização. 

(11) As nações industriais são mais descentralizadas 
do que as agrícol:Js. 

Nesse caso, os países foram grupados em duas clas­
ses: onze foram considerados industriais e trinta e quatro agrí-
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colas. Verificou-se correlação bastante significativa entre a na­
tureza do país, se predominantemente agrícola ou industrial, e 
o grau de descentralização alcançado. 

(12) Quanto maior a percentagem dos gastos no setor 
público, maior o grau de descentralização. 

Nenhuma correlação significativa foi encontrada 00 

testar-se essa hipótese. 

V - DESCENTRALIZAÇÃO: TENTATIVA DE MENSURAÇÃO 

Em busca de uma teoria válida sôbre descentraliza­
ção, surge como primeiro obstáculo o da operacionalização do 
conceito. A grande dificuldade da pesquisa social no momento 
reside exatamente na enorme complexidade inerente a qualquer 
esfôrço destinado à mensuração ou quantificação do fenômeno 
social. Apesar de já se vislumbrarem em certos meios alguns exa­
geros nessa tentativa de quantificação, só se conseguirá maior 
exatidão na pesquisa social com o aperfeiçoamento de proces­
sos e instrumentos de mensuração dos fenômenos sociais. 

Qualquer definição operacional de descentralização 
apresentará sempre sérias limitaçõs, em virtudes da grande 
complexidade do problema. Haverá dois grandes grupos de de­
finições. Às primeiras chamamos de formais e às segundas, de 
comportamentalistas. As definições formais incluem elementos 
retirados de constituições escritas, estatutos ou leis, em que se 
define a descentralização como o processo legal de investir de 
autoridade também legal e formal algumas estruturas políticas 
e administrativas locais, com o fim de permitir-lhes formular di­
retrizes básicas, consubstanciadas na pol ítica local, e executar 
serviços públicos locais. ~sse grupo de definições se caracteriza 
por sua natureza essencialmente formal ística. 15 Como exem­
plos de definições formais estão as que se baseiam no número 
de unidades locais para indicar a existência de descentraliza­
ção no sistema, ou na relação entre êsse número e a área total 

15) O con~eito de formalismo foi introduzido na literatura por Fred W. Riggs. 
Vejam-se duas de suas obras: Administration in Developing Countries, 
The Theory of Prismatic Society. Bostan, Houghton Mifflin Company, 
1964 e A Ecologia da Administração Pública. Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1965. 
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do poís, com o mesmo propósito. As definições comportamen­
talistas oferecem visão mais realistas do fenômeno, pois, ao 
invés de fixarem-se em elementos nitidamente formais, pro­
curarão, no sistema, elementos que possam indicar, de forma 
mais exata, o aspecto predominantemente dinâmico da descen­
tralização. 

O índice de descentralização usado na pesquisa que 
oferece as informações necessárias para êste ensaio fundamen­
ta-se na premissa básica de que descentralizar resume-se es­
sencialmente em distribuir poder. Descentralização é distribui­
ção de poder entre várias esferas de govêrno. Medi-Ia, portanto, 
significa, de certo modo, medir também o poder. Embora par­
cial, é aceitável o critério de investigar-se a extensão do poder 
de uma unidade de govêrno e, assim, a sua capacidade de de­
cidir e agir, em função dos recursos financeiros de que poderá 
dispor. Conclui-se, portanto, que um índice de descentralização 
pode ser elaborado com informações sôbre receitas e despesas 
referentes aos governos locais. 16 

Mediu-se a descentralização nos quarenta e cinco 
países em função de dois critérios básicos: (a) medida da pro­
porção entre a receita total obtida pelos governos locais em 
cada país e a receita obtida pelo govêrno central e (b) medida 
da proporção entre a despesa total realizada pelas unidades de 
govêrno local e a despesa total realizada pelo govêrno central: 
O índice foi construído sob a proposição básica de que quanto 
maiores fôssem aquelas proporções, maior o grau de descentrali­
zação existente no país. Usando fórmulas para maior esclare­
cimento, teremos: 

D g/G 
D -- r/R 

(1) 

(2) 

onde D é descentrclização, r representa o total anual da receit,:! 
obtida pelos governos locais no país; R representa o total anual 
da receita obtida pelo govêrno central; 9 significa a despesa 
total anual realizada pelos governos locais e G, a despesa anual 
total realizada pelo govêrno central. 

16) O assunto foi e>.austivamente debatido, com suas vantagens e desvan­
tagens, em Paulo Reis Vieira, op. cit., capítulo 111. 



TABELA 

MATRIZ DAS CORRELAÇÕES ENTRE AS MEDIDAS NACIONAIS DE DESCENTRALIZAÇÃO E DOZE 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES 

2 3 4 5 6" 7 8 9 10 11 12 13 

1. Populoção 

2. Densidade Demogrófico 0,01 

3. Áre:<l 0,55 0,28 

4. Idade 0,05 0,00 0,13 

5. PNB 0,26 0,08 0,49 0,32 

6. Urbanização 0,76 0,03 0,61 0,26 0,74 

7. Comunicações 0,08 0,04 0,37 0,40 0,55 0,30 

8. Número de unidades de 
govêrno local 0,17 0,07 0,42 0,36 0,98 0,71 0,54 

9. Gostos no setor público 0,23 0,07 0,06 0,08 0,11 0,09 0,18 0,11 

1O. Natureza dos países 
(agrícola x industrial) 0,07 0,12 0,23 0,38 0,33 0,15 0,83 0,31 0,19 

11. Organização constitucional 0,19 0,21 0,58 0,19 0,32 0,34 0,38 0,30 0,03 0,23 

12. Composição étnico 0,33 0,40 0,22 0,28 0,21 0,40 0,11 0,19 0,02 0,12- 0,21 

13. Descentralização 0,11 0,01 0,11 0,35 0,28 0,25 0,65 0,29 0,15 0,54 0,04 0,02 
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Assim, pode-se medir a descentralização em bases 
anuais, mediante o exame de orçamentos nacionais ou outros 
dados agregativos publicados pelos diversos países. As fórmu­
las acima indicam com suficiente clareza que, quanto maiores 
forem o 9 em relação ao G e o r em relação ao R, maior será o 
grau de descentralização no sistema. Imaginando-se, a seguir, 
cada país como uma unidade ou 1, pelo emprêgo das fórmulas 
(1) e (2), pode-se idealizar uma situação de absoluta, perfeita 
e ideal centralização em que: 

- g/G 
e -- r/R 

(3) 
(4) 

em que se verificaria a inexistência de qualquer forma de go­
vêrno local, pois a descentralização não existiria. De fato, 
nesse caso, O = g = O ou O = r = O. 

Similarmente, pode-se visualizar a situação contrária, 
de descentralização total, absoluta e perfeita em que: 

e 

_. g/G 
- r/R 

O 
O 

(5) 
(6) 

Nesse caso, O = g = G = 1 e O = r = R = 1. Em tal hi­
pótese, uma situação estranha e bastante curiosa apareceria, 
pois a receita e a despesa realizadas pelos governos locais se 
igualariam à receita e despesa realizadas pelos governos cen­
trais e o próprio conceito de descentralização teria de desapa­
recer exatamente quando o grau de descentralização viesse a 
alcançar seu máximo valor. 

Usando-se a definição operacional de descentraliza­
ção (1), torna-se possível identificar os dois pontos extremos (3) 
e (5) do contínuo no qual cada país poderá ser localizado desde 
o ponto zero <Centralização perfeita) até o ponto igual a 1 que 
corresponderia a situações em que existisse descentralização 
perfeita ou absoluta. Os pontos extremos do contínuo são úteis 
no sentido em que enriquecem o modêlo teórico aqui elabora­
do. 17 Numa atitude realista, espera-se, porém, que todos os 

17) Teoricamente outras situações pooc';iam OCOrrer pois as fórmulas 

1-g/G=co e 1-r/R= 8 podem ser elaborados. Vejo-se Paulo Reis 
Vieira. op. cit., póg. 140. 
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países ocupem posições in~ermediórias entre os dois pólos do 
contínuo. 

DESCENTRALIZAÇÃO: UMA TEORIA À GUISA DE 
CONCLUSÃO 

O problema da descentralização político-administrativa 
continua a desafiar a argúcia e a criatividade de cientistas so­
ciais. Em primeiro lugar, há uma questão de nomenclatura. 
Pensa-se, quase sempre, em têrmos da dicotomia centralização­
-descentralização ao invés de atentar-se para o contínuo centrali­
zação versus descentralização. No cerne de todos os debates 
sôbre o tema, surge freqüentemente a necessidade de definir o 
papel da descentralização como fôrça propulsora do desenvol­
vimento nacional, pois não raro se considera o descentralização 
melhor e mais eficiente do que a centralização. 

A teoria exploratória divulgada neste ensaio reveste­
-se essencialmente de características políticas. O enfoque é 
menos doutrinário ou administrativo. Resulta de macro-análise 
do problema e se confirma como válido através do exame de 
informações colhidas para quarenta e cinco palses diferentes. 

A descentralização influencia e é influenciada pelo 
ambiente. O emprêgo da técnica estatística de correlação 
múltipla permitiu alcançar números que mostram que os doze 
variáveis independentes, agindo simultâneamente, podem expli­
car cêrca de sessenta por cento (60%) da variação total nos 
graus de descentralização existentes nos quarenta e cinco países. 
Cada uma das variáveis independentes afeta a descentralização 
de modo diverso. Encontraram-se correlações significativas entre 
descentralização e comunicações, natureza e idade dos países. 
número de unidades de govêrno local, produto nacional bruto e, 
em intensidade menor, urbanização. i'lenhumo correlação sig­
nificativa parece ocorrer entre descentralização e órea do país, 
sua organização constitucional, a heterogeneidade de sua popu­
lação, o número de seus habitantes, sua densidade demográfica 
e a grandeza dos gastos no setor público. 

O exame da matriz de correlações revela as fôrças da 
ambiente tendentes a estimular a descentralização. Vejamos 
alguns exemplos: 
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a) A idade do país apresenta correlações significati­
vas com sete variáveis independentes: produto nacional bruto, 
urbanização, comunicações, número de unidades de govêrno 
local, natureza do país (agrícola X industrial), composição étnica 
e população. 

b) O produto nacional bruto correlaciono-se significa­
tivamente com oito variáveis independentes: urbanização, comu­
nicações, número de unidades de govêrno local, natureza do 
país (agrícola X industriaD, população, área, idade e organiza­
ção constitucional. 

c) A urbanização correlaciono-se significativamente 
com sete variáveis independentes: população, área, idade, pro­
duto nacional bruto, número de unidades de govêrno local, com­
posição étnico e organização constitucional. 

d) O nível de comunicações correlaciono-se signifi­
cativamente com sete variáveis independentes: área, idade, pro­
duto nacional bruto, urbanização, número de unidades de go­
vêrno local, natureza do país (agrícola X industrial) e o orga­
nização constitucional. 

e) O número de unidades de govêrno local apresenta 
correlações significativos com sete variáveis independentes: área, 
idade, produto nacional bruto, urbanização, comunicações, na­
tureza do país (agrícola X industrial) e organização constitu­
cional. 

Essas relações recíprocas entre tôdas as variáveis apon­
tam como válida a proposição fundamental de que a descentra­
lização não ocorre no vácuo, mos em arena povoada por inúme­
ras fôrças dentre cs quais já podemos destacar os variáveis 
acima. Assim, se, no panorama da administração municipal 
brasileiro, o Estado de São Paulo destaca-se dentre os demais, 
não o será, talvez, por simples ocaso. Muito significativo o 
foto de que êsse Estado apresento o maior índice de industria­
lização do país, o maior índice de urbanização, tirante o caso 
especial da Guanabara, possui uma história de luta constante 
por governos independentes ou autônomos, é dos maiores contri­
buintes para a riqueza nacional, ocupo o segundo lugar dentre 
os vinte e dois estados da federação no referente 00 número 
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de unidades de gov~rno local e possui, inegàvelmente, o melhor 
sistema de comunicações do país. 18 

A teoria de descentralização elaborada aqui apresento 
os seguintes características principais: a) há fôrças, no contexto 
de cada país, que decisivamente funcionam como elementos 
propulsores da descentrailzação; b) o grau de descentralização 
alcançado por um país parece depender principalmente de fôrças 
econômico-tecnológicas; c) os elementos culturais, as caracterís­
ticos e a organização constitucional do país não parecem exer­
cer impacto decisivo no fenômeno descentralização. 

As correlações de maior significação foram encontra­
dos entre a descentralização e as variáveis de natureza econô­
mico-tecnológicas, como o desenvolvimento dos canais de COmu­
nicação, a natureza industrial do país e o produto nacional brutc. 

De maior interêsse foi a correlação encontrada entre 
descentralização e os canais de comunicações. De tôdas as 
correlações será essa a que melhor corresponderá à realidade, 
pois a distribuição dos dados sôbre as comunicações foi a que 
mais se aproximou, dentre as demais séries, da distribuição nor­
mal. ~sse resultado pode sugerir estratégias e suscitar muitas 
discussões. Inegàvelmente, se a descentralização político­
administrativa significa maior envolvimento e se maior partici­
pação exige comunicação ampla e abrangente, pode-se prever 
que o desenvolvimento dos canais de comunicação do país se 
transforme em condição indispensável à maior descentralização. 
Resultam, assim, algumas definições de estratégia. Se realmer.­
te a descentralização se associa ao processo de desenvolvimento 
nacional, principalmente no que se refere ao desenvolvimento 
econômico, pois a descentralização se correlaciona significativa­
mente com variáveis de natureza econômica, devem-se esti­
mular fórmulas e estruturas descentralizadas nos países em 
desenvolvimento, para acelerar-se o processo desenvolvimentista. 
Tais propósitos serão alcançados através do desenvolvimento do 
sistema de comunicações que, por sua vez, poderá ser conse­
guido através de atividades específicas na área de educação. 

18) Sherwood, Fronk P., op. cit., pág. 21. 
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CONCLUSÕES FINAIS 

O cientista social moderno enfrento o grave desafio 
de ter de buscar correlações significativos entre variáveis inte­
grantes do contexto social. Indago-se se são possíveis, ao nível 
atual de desenvolvimento dos ciências sociais, tentativas de pes­
quisas empíricos em que se busquem comprovar correlações 
entre variáveis econômicos, políticos e sociais. Um dos objeti­
vos dêste ensaio constituiu-se em oferecer um exemplo de 
como, mediante a utilização de dados agregativos, apesar de 
sérias limitações, é viável operacionalizar conceitos, medir, em­
bora parcialmente, fenômenos sociais e extrair dêsses esforços 
nOvos hipóteses conducentes a melhor explicação da realidade. 

Procurou-se, ainda, examinar o fenômeno descentra­
lização como uma resposta de natureza intrinsecamente política 
a certos imperativos do ambiente. O exame da questão ofere­
ceu evidência de que a descentralização político-administrativa 
poderá ser objeto de novas investigações em que se focalizem 
variáveis fundamentalmente econômicas ou outras diretamente 
relacionadas com o sistema de comunicações, ao invés de se 
enfatizarem elementos mais fáceis de serem pesquisados, como 
a população ou a densidade demográfica. 

Finalmente, pretende-se oferecer aqui subsídiOS paro 
estudos no área de Administração Comparado. Assim, o fêcho 
mais apropriado às idéias aqui apresentadas, que foram pro­
positada e bàsicamente menos conclusivos do que provocadoras, 
será a visão de como diferem alguns países em graus de des­
centralização. Responde-se, assim, à pergunta: quais os países 
mais descentralizados no contexto internacional? Fazêmo-Io 
através da seguinte tabelo. 19 

19) Obtiveram-se os g-aus de descentralização mediante a soma de pontos 
que cada país obtinha ao localizar-se no contínuo centralização-descen­
tralização, de maneiro que se atribuíssem pontos maiores aos países 
que ocupassem posições mais próximas do pólo do descentralização. No 
período de 1950 a 1964, cada país tevs seu grau de descentralização 
computado dezesseis vêzes, em anos diferentes, com base na definição 
operacional de descentralização, já explicada neste trabalho. 



TABELA 2 

GRAUS DE DESCENTRALIZAÇÃO 

Ordem País Graus de Descentralização 

Suécia 111 

2 Noruega 85 

3 Reino Unido 81 

4 Suíça 78 

5 Estados Unidos 73 

6 Dinamarca 68 

7 Iugoslávia 66 

8 Chino Continental 62 

9 Nova Zelândia 61 

10 Argélia 57 

11 Bélgica 55 

12 Holanda 55 

13 Colâmbia 53 

14 Irlanda 50 

15 Canadá 48 

16 Itália 47 

17 Polônia 44 

18 Portugal 41 

19 Japão 40 

20 Espanha 34 

21 Brasil 33 

22 Bulgária 30 

23 Síria 30 

24 Jordânia 29 

25 Romênia 28 

26 Tanganica 28 



Ordem 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

País 

Iraque 

Pôrto Rico 

Gana 

Israel 

Barbacos 

Guatemala 

Austrólia 

Ceilão 

EI Sa"ador 

Finlândia 

fndia 

Marrocos 

Méxicc 

Peru 

Repúbl ica Árabe Unida 

República Dominicana 

Trindade e Tobago 

Venezuela 

Vietnam do Sul 

Graus de Descentralização 

25 

24 

22 

21 

18 

17 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

16 

Fonte: Paul,) Reis Vieira, op. cit .. póg. 161. 



SUMMARY 

Toward a Theory of Decentralization: 
A Comparative View on Forty-five Countries 

Decentralization is a very complext challengingt and 
fundamental phenomenon. It has been studied primarily on 
doctrinal and valuational bases. This studYt of an empiricol 
cross-national noturet aims at building an embryonic theory by 
identifying which major variobles from the countriest environ­
ments are closely associoted with decentrolization, which is 
treoted as o dependent varioble. 

Theoretical Framework. Decentralization is visualized 
as essentially a question of distribution of power and as a dyna­
mic, rather than a static t phenomenon. This implies the exist­
ence of a continuum between the poles of centralization and 
decentrolizotion ond presupposes the idea of degrees of decen­
tralizationt according to which countries may be located along 
the continuum. Furthermoret decentralization is assumed to 
occur in a political setting; and it is the political response to 
certain environmental imperotives that condition the operation 
Df decentralized structures and processes. 



68 ARTIGOS R.A.P./2 

Hypotheses. The general hypothesis is that a feed­
back process exists between decentralization and its total en­
vironment. Operational hypotheses tested were: (1) the grea~r 

the area of a country, the higher the degree of decentralization; 
(2) the greater the number of local units, the grooter the degree 
of decentralization; (3) the alder the country, the higher the 
degree of decentralization; (4) the federal are more decentralized 
than nonfederal countries; (5) countries with heterogeneous, 
rather than homogenous, ethnic populations are more de­
centralized; (6) the greater the population, the higher the degree 
of descentralization; (7) the greater the population density, the 
lower the degree of decentralization; (8) the greater the gross 
national product, the higher the degree of decentralization; (9) 
the greater the development of mass media communications, the 
higher the degree of decentralization; (lO) the more urbanized 
countries are more decentralized; (11) industrial countries are 
more decentralized; and (12) countries thot spend more in public 
services ore more decentralized. 

Methodology. Problems of availobility of aggregate 
data primarily determined the size and selection of the sample. 
Similarly, an index of decentralization was built by contrasting 
local to national revenues and expenditures for a given number 
of years in each country involved. Scatter diagrams were elab­
orated to illustrate the types of relationships between decentral­
ization and independent variables. A multiple correlation tech­
nique provided the basic statistical treatmel'lt for the data. 

Findings. The multiple correlation analysis provided 
statistical support for the general hypothesis that an interrela­
tionship exists between the environment and the decentralization 
levei of a country. Correlations, at a levei of statistical signif­
icance, were found between decentral ization and communica­
tions, age and nature of countries, number of local units, gross 
national product, and urbanization, thus providing support for 
hypotheses 2, 3, 8, 9, 10 and 11. There did not seem to be a 
particular relationship between decentralization and the area of 
the country, the federal system, the heterogeneity of the popula­
tion, the size of the population, the density of the population, 
or the amount of money spent on public services. 
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Conclusi.nns. The principal argument of the study, vi%. 
that decentralization is essentially a political response to envi­
ronmental imperatives, is sufficiently supported by the data to 
suggest more profound analyses of the way in which power dis­
tribution becomes institutionalized in a variety of settings. Also, 
the findings suggest that certain elements in the envi ronment, 
such as economic levei, may provide more fruitful avenues of 
inquiry than the more familiar considerations, such as area and 
density of population. However, there are many methodological 
problems to be resolved in such macroanalytic studies. Problems 
of criteria for measuring decentralization leveis and the collec­
tion and publication of data on a uniform basis seem particularly 
crucial. 




